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Introdução


A pergunta suscitada pelo título deste livro não pode ter uma resposta simples, exata e definitiva. O mundo é variado demais, complexo demais para que isso seja possível. Mas não é difícil reconhecer as agudas diferenças no que tange à capacidade de moldar os assuntos e as questões do mundo, e não é difícil identificar os atores mais proeminentes e influentes.


Na comparação entre os países, a partir do final da Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos da América firmaram-se como o primeiro entre os desiguais, condição em que ainda permanecem. Em larga medida o país ainda hoje estabelece os termos do discurso global, numa abrangente gama de problemáticas questões que se estende de Israel-Palestina, Irã, América Latina, “guerra ao terror”, organização econômica internacional, direitos e justiça e outros temas afins aos mais primordiais pontos do debate relativo à sobrevivência da civilização (guerra nuclear e destruição ambiental). O poder dos EUA, no entanto, vem diminuindo depois de ter atingido um historicamente inaudito ápice em 1945. E, com o inevitável declínio, o poder de Washington é até certo ponto compartilhado no âmbito do “governo mundial de facto” dos “mestres do universo”, para tomar de empréstimo os termos do jornalismo econômico – em referência às maiores potências capitalistas, o grupo dos sete países mais ricos e industrializados do mundo (os integrantes do G7), juntamente com as instituições que eles controlam na “nova era imperial”, tais como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e as organizações de comércio global.[1]


É claro que os “mestres do universo” estão muito longe de ser representativos das populações das potências dominantes. Mesmo nos Estados mais democráticos, as populações exercem um impacto apenas limitado acerca de diretrizes políticas. Nos Estados Unidos, pesquisadores renomados forneceram evidências contundentes de que “elites econômicas e grupos organizados representantes de interesses comerciais causam substanciais impactos independentes sobre as políticas governamentais dos EUA, ao passo que cidadãos comuns e grupos de interesse de massas exercem pouca ou nenhuma influência independente”. Os resultados de seus estudos, concluem os autores, “propiciam substancial sustentação a teorias de Dominação da Elite Econômica e Teorias de Pluralismo Tendencioso, mas não para teorias de Democracia Eleitoral Majoritária ou Pluralismo Majoritário”. Outros estudos já demonstraram que a ampla maioria da população, na ponta mais baixa do espectro de renda/riqueza, é efetivamente excluída do sistema político, suas opiniões e atitudes são ignoradas por seus representantes formais, ao passo que um ínfimo setor que ocupa o topo da escala tem um grau de influência esmagador. Esses estudos também apontaram que, no decorrer de um longo período, o financiamento de campanha é um extraordinário previsor das decisões políticas.[2]


Uma consequência é a assim chamada apatia: supostamente as pessoas não se dão ao trabalho de votar e se autoexcluem das eleições. Isso tem uma significativa correlação com a classe social. As prováveis razões já foram discutidas 35 anos atrás por uma das maiores autoridades acadêmicas em política eleitoral, Walter Dean Burnham. O cientista político relacionou a abstenção a “uma importantíssima e decisiva peculiaridade comparativa do sistema político estadunidense: a total ausência de um partido político de massa socialista ou trabalhista como um competidor organizado no mercado eleitoral”, o que, argumentou ele, explica boa parte das “taxas de abstenção enviesadas por classe”, bem como a minimização e subestimação das opções de propostas políticas que podem ser apoiadas pela população em geral mas se contrapõem aos interesses das elites. As observações se estendem ao presente. Numa minuciosa análise da eleição de 2014, Burnham e Thomas Ferguson mostram que os índices de comparecimento às urnas “lembram os primeiros anos do século XIX”, quando os direitos de voto restringiam-se praticamente aos homens livres e proprietários de terras. Os autores concluem que “tanto as evidências do número total de votos diretos como o senso comum confirmam que um imenso contingente de norte-americanos agora está ressabiado com os dois principais partidos políticos e cada vez mais aborrecido com as perspectivas de longo prazo. Muitos estão convencidos de que uns poucos e graúdos interesses controlam a política. Eles anseiam por uma ação efetiva que reverta o declínio econômico e a desenfreada desigualdade econômica, mas nada na escala exigida lhes será oferecido por nenhum dos dois maiores e mais expressivos partidos políticos dos EUA, ambos movidos por dinheiro. É provável que isso acelere somente a desintegração do sistema político, como ficou evidente nas eleições para o Congresso em 2014”.[3]


Na Europa, a derrocada da democracia não é menos impressionante, à medida que a tomada de decisões sobre questões cruciais foi transferida para a burocracia de Bruxelas e as potências financeiras que ela representa. Seu desprezo pela democracia ficou patente na selvagem reação, em julho de 2015, à ideia de que o povo grego pudesse ter uma voz para determinar o destino de sua sociedade, estraçalhada pelas brutais políticas de austeridade da troika – Comissão Europeia, Banco Central Europeu (BCE) e FMI (especificamente os atores políticos do FMI, não seus economistas, bastante críticos das políticas destrutivas). Essas políticas de austeridade foram impostas com o objetivo declarado de reduzir a dívida grega. E, a bem da verdade, aumentaram a dívida com relação ao Produto Interno Bruto (PIB), enquanto a tessitura social grega foi despedaçada, e a Grécia serviu como um funil para enviar socorro financeiro aos bancos franceses e alemães que fizeram empréstimos de risco.


Há poucas surpresas aqui. A luta de classes, caracteristicamente unilateral, tem um longo e amargo histórico. No alvorecer da era dos modernos Estados capitalistas, Adam Smith condenou os “mestres da humanidade” de seu tempo, os “mercadores e industriais” da Inglaterra, que eram “de longe os principais arquitetos” da política, e que fizeram questão de garantir que seus interesses fossem “atendidos de forma mais especial”, a despeito dos “atrozes” efeitos sobre outros povos (principalmente as vítimas da “selvagem injustiça” no exterior, mas também sobre boa parte da população da Inglaterra). A era neoliberal da última geração acrescentou seus próprios toques a esse retrato clássico, com os mestres figurando nos mais altos escalões de economias cada vez mais monopolizadas, as gigantescas e muitas vezes predatórias instituições financeiras, as multinacionais protegidas pelo poder estatal e as figuras políticas que representam largamente seus interesses.


Nesse ínterim, raramente passa um dia sem que haja novos relatos de agourentas descobertas científicas sobre o ritmo acelerado da destruição ambiental. Não é nada confortável ler que “nas latitudes intermediárias do hemisfério Norte as temperaturas médias vêm aumentado a uma taxa equivalente a um deslocamento para o sul de cerca de 10 metros (30 pés) por dia”, um índice “aproximadamente cem vezes mais rápido que a maioria das alterações climáticas que podemos observar nos registros geológicos” – e talvez mil vezes mais rápido, de acordo com outros estudos técnicos.[4]


Não menos sombria é a crescente ameaça de guerra nuclear. O bem informado ex-secretário de Defesa dos EUA, William Perry, que não é nenhuma Cassandra, considera que “a probabilidade de uma calamidade nuclear [é] mais alta hoje” que durante a Guerra Fria, quando escapar do desastre inimaginável beirava um milagre. Nesse meio-tempo as grandes potências continuam investindo obstinadamente em seus programas de “insegurança nacional”, na apropriada expressão do analista de longa data da Agência Central de Inteligência (Central Intelligence Agency – CIA, na sigla em inglês) Melvin Goodman. Perry também é um daqueles especialistas que recorreram ao presidente Obama para “extinguir o novo míssil de cruzeiro”, uma arma nuclear com sistema de mira aperfeiçoado e poder de explosão mais baixo que poderia fomentar uma “guerra nuclear limitada”, que rapidamente se agravaria e se intensificaria por dinâmica familiar até descambar no completo e absoluto desastre. Pior ainda, o novo míssil tem versões nucleares e não nucleares, de modo que um “inimigo sob ataque poderia supor o pior e reagir de maneira exagerada, iniciando a guerra atômica”. Mas há pouca razão para esperar que alguém dê ouvidos ao conselho, uma vez que os planos de trilionário incremento dos sistemas de armamentos nucleares do Pentágono prosseguem a passadas largas, enquanto as potências menores dão seus passos rumo ao apocalipse.[5]


Os comentários anteriores parecem-me esboçar uma razoável estimativa do elenco de personagens principais. Os capítulos que se seguem buscam examinar a questão de quem comanda o mundo, o modo como procede em seus esforços e para onde seu empenho leva – e, ainda, como as “populações subjacentes”, para utilizar a útil expressão de Thorstein Veblen, podem ter esperança de sobrepujar o poder dos negócios e a doutrina nacionalista de maneira a se tornar, nas palavras dele, “vivas e aptas a viver”.


Não resta muito tempo.





CAPÍTULO 1


A responsabilidade dos intelectuais, Redux*



Antes de pensarmos acerca da responsabilidade dos intelectuais, vale a pena esclarecer a quem estamos nos referindo.


O conceito de “intelectuais” em sentido moderno ganhou proeminência com o “Manifesto dos Intelectuais” de 1898, elaborado pelos dreyfusianos, que, inspirados pela carta-protesto aberta de Émile Zola ao presidente da França, condenavam a prisão do oficial de artilharia Alfred Dreyfus, acusado de espionagem, traição e conspiração contra a pátria a favor dos alemães, e o subsequente embuste dos militares num processo fraudulento e conduzido a portas fechadas na tentativa de encobrir o complô. A tomada de posição dos dreyfusianos nessa petição retrata a imagem dos intelectuais como defensores da justiça, enfrentando o poder com coragem e integridade. Mas eles não eram vistos assim à época. Fração minoritária das classes instruídas, os dreyfusianos foram implacavelmente condenados pelas correntes dominantes da vida intelectual, em particular por figuras de proa entre os “imortais da violentamente antidreyfusiana Académie Française”, conforme escreve o sociólogo Steven Lukes. Para o romancista, político e líder antidreyfusiano Maurice Barrès, os dreyfusianos eram “anarquistas dos palanques de aulas e palestras”. Para outro desses imortais, Ferdinand Brunetière, a própria palavra “intelectual” significava “uma das mais ridículas excentricidades do nosso tempo – refiro-me à pretensão de alçar escritores, cientistas, professores universitários e cientistas e filólogos à categoria de super-homens” que ousam “tratar nossos generais como idiotas, nossas instituições sociais como um absurdo e nossas tradições como insalubres”.[1]


Quem eram, então, os intelectuais? A minoria inspirada por Zola (que foi condenado à prisão por calúnia e fugiu do país) ou os imortais da academia? A pergunta ressoa através dos tempos, de uma forma ou de outra.


Intelectuais: duas categorias


Uma resposta surgiu durante a Primeira Guerra Mundial, quando eminentes intelectuais da alta cultura e da pesquisa de todos os lados do conflito arregimentaram-se em apoio aos seus respectivos Estados. No “Manifesto dos 93”, engajadas figuras de proa em um dos Estados mais cultos do mundo, respeitado por suas elevadas qualidades de erudição, pesquisa e criação, conclamaram o Ocidente, insistindo que “Acreditem-nos! Acreditem que nesta luta iremos até o fim como um povo civilizado, um povo para o qual o legado de um Goethe, de um Beethoven e de um Kant é tão sagrado como o seu solo e seus lares”.[2] Seus colegas congêneres do outro lado das trincheiras intelectuais rivalizaram ombro a ombro com os alemães em entusiasmo pela nobre causa, mas foram além na autoadulação. Nas páginas da revista The New Republic, proclamaram que “o trabalho efetivo e decisivo em nome da guerra foi realizado por [...] uma classe que deve ser descrita de maneira abrangente mas vaga como os ‘intelectuais’”. Esses progressistas acreditavam estar assegurando que os Estados Unidos entrassem na guerra “sob a influência de um veredito moral a que se chegou após exaustiva deliberação dos mais ponderados membros da comunidade”. Foram, a bem da verdade, as vítimas de tramas do Ministério Britânico da Informação, que secretamente buscava “direcionar o pensamento da maior parte do mundo” e manipular, em especial, o pensamento dos intelectuais progressistas estadunidenses que poderiam arrastar para o frenesi da guerra um país pacifista.[3]


John Dewey ficou impressionado pela formidável “lição psicológica e educacional” da guerra, que provava que seres humanos – mais precisamente, “homens inteligentes da comunidade” – são capazes de “apoderar-se dos assuntos humanos e lidar com eles [...] deliberada e inteligentemente” de modo a alcançar os fins almejados.[4] (Dewey levou apenas alguns anos para passar de responsável intelectual da Primeira Guerra Mundial a “anarquista dos palanques de aulas e palestras”, denunciando a imprensa não livre e questionando “até que ponto a genuína liberdade intelectual e responsabilidade social são possíveis em qualquer grande escala sob o regime econômico existente”.[5]


Nem todo mundo andava na linha e se sujeitava de forma tão obediente. Figuras notáveis como Bertrand Russell, Eugene Debs, Rosa Luxemburgo e Karl Liebknecht foram, como Zola, condenados à prisão. Debs foi punido com especial severidade – pena de prisão de dez anos por ter lançado dúvidas sobre a “guerra por democracia e direitos humanos” do presidente Wilson. Wilson recusou-se a conceder anistia a Debs após o término da guerra, embora o presidente Harding tenha se compadecido dele. Alguns dissidentes, tais como Thorstein Veblen, foram punidos, mas tratados com menos rigor; Veblen foi demitido de seu cargo na Administração Federal de Alimentos depois de preparar um relatório mostrando que a escassez de mão de obra no campo poderia ser resolvida caso cessasse a brutal perseguição empreendida por Wilson contra os sindicatos, especificamente a associação Trabalhadores Industriais do Mundo. Randolph Bourne foi demitido de periódicos progressistas depois de criticar a “liga de nações benevolentemente imperialistas” e seus sublimes esforços.[6]


O padrão de enaltecimento e punição é conhecido e familiar ao longo da história: os que se engajam e se alinham a serviço do Estado são geralmente exaltados pela comunidade intelectual geral, ao passo que os que se recusam a se mobilizar a serviço do Estado são punidos.


Anos depois, as duas categorias de intelectuais foram diferenciadas de maneira mais explícita por renomados estudiosos. Nessa distinção, os excêntricos ridículos são rotulados como “intelectuais orientados por valores”, que representam “para o governo democrático um problema e uma ameaça que, pelo menos potencialmente, são tão graves quanto aqueles que no passado eram causados por grupelhos aristocráticos, movimentos fascistas e partidos comunistas”. Entre outros delitos e malfeitos, essas perigosas criaturas “dedicam-se a denegrir a liderança, a afrontar a autoridade” e até mesmo a desafiar as instituições responsáveis pela “doutrinação dos jovens”. Baixeza das baixezas, alguns chegam até mesmo a descer ao nível de questionar a nobreza dos propósitos da guerra, caso de Bourne. Essa censura aos canalhas hereges que questionam a autoridade e a ordem estabelecida foi desferida pelos doutos da liberal-internacionalista Comissão Trilateral – de cujas fileiras sairia boa parte da administração Carter – em seu estudo-relatório de 1973, The crisis of democracy (A crise da democracia, em tradução livre). Como os progressistas de The New Republic durante a Primeira Guerra Mundial, eles ampliaram o conceito de “intelectual” para além de Brunetière de modo a incluir os “intelectuais tecnocráticos e orientados pela política”, pensadores responsáveis e sérios que se devotam ao construtivo trabalho de moldar diretrizes políticas no âmbito das instituições estabelecidas e de assegurar que a doutrinação dos jovens siga adiante na rota planejada.[7]


O que deixou especialmente alarmados os sábios estudiosos da comissão foi o “excesso de democracia” durante o conturbado período, a década de 1960, quando partes da população normalmente passivas e apáticas adentraram a arena política para expor seus anseios e interesses: minorias, mulheres, jovens, velhos, classes trabalhadoras... Em suma, a população, por vezes chamada de “os interesses especiais”. Esses grupos devem ser distintos daqueles que Adam Smith intitulou de “mestres da humanidade”, que eram “de longe os principais arquitetos” da política de governo e iam no encalço de sua “vil máxima”: “Tudo para nós e nada para os outros”.[8] O papel dos mestres na arena política não é deplorado, tampouco discutido, no volume publicado pela Trilateral, presumivelmente porque os mestres representam “o interesse nacional”, como os que aplaudiam a si mesmos por conduzir o país à guerra depois que “a exaustiva deliberação dos mais ponderados membros da comunidade” havia chegado a seu “veredito moral”.


Para sobrepujar o excessivo fardo imposto ao Estado pelos interesses especiais, os trilateralistas reivindicaram mais “moderação na democracia”, um retorno à passividade por parte dos menos merecedores, talvez até mesmo aos felizes dias quando “Truman tinha condições de governar o país com a cooperação de um número relativamente pequeno de advogados e banqueiros de Wall Street”, e quando a democracia, por conseguinte, florescia.


Os trilateralistas poderiam muito bem ter alegado que estavam seguindo o intento original da Constituição, “intrinsecamente um documento aristocrático elaborado para refrear as tendências democráticas do período”, entregando o poder a uma “melhor espécie” de pessoas e excluindo “os que não eram nem ricos nem bem-nascidos, nem pró-ceres de exercer o poder político”, nas palavras do historiador político Gordon Wood.[9] Em defesa de Madison, porém, devemos reconhecer que sua mentalidade era pré-capitalista. Ao determinar que o poder deveria estar nas mãos da “riqueza da nação”, “o conjunto dos homens mais capazes”, ele vislumbrou esses homens com base no modelo do “estadista esclarecido” e do “filósofo benevolente” do imaginado mundo romano. Seriam “puros e nobres”, “homens de inteligência, patriotismo, propriedade e circunstâncias independentes”, “cuja sabedoria pode discernir melhor o verdadeiro interesse de seu país e cujo patriotismo e amor à justiça diminuem a probabilidade de que o sacrifiquem a considerações temporárias ou parciais”. Assim dotados, esses homens “refinariam e ampliariam os pontos de vista públicos”, salvaguardando o interesse público contra as “traquinagens” das maiorias democráticas.[10] De forma em tudo semelhante, os intelectuais wilsonianos talvez pudessem se consolar e se animar com as descobertas das ciências comportamentais ou behavioristas, explicadas em 1939 pelo psicólogo e teórico da educação Edward Thorndike:[11]


É a maior boa sorte da humanidade que haja uma substancial correlação entre inteligência e moralidade, incluindo a boa vontade para com o próximo [...] Consequentemente, os que são superiores a nós em habilidades são na média os nossos benfeitores, e é sempre mais seguro confiar nossos interesses a eles do que a nós mesmos.


Uma doutrina reconfortante, embora alguns talvez julguem que Adam Smith tinha a visão mais aguçada.


Invertendo os valores


A distinção entre as duas categorias de intelectuais fornece o arcabouço para a determinação da “responsabilidade dos intelectuais”. A expressão é ambígua: ela se refere à responsabilidade moral dos intelectuais como seres humanos decentes, numa posição para usar seu privilégio e status a fim de promover as causas de liberdade, justiça, misericórdia, paz e outras inquietações sentimentais? Ou se refere ao papel que se espera que eles desempenhem na condição de “intelectuais tecnocráticos e orientados pela política”, não depreciando, mas servindo à liderança e às instituições estabelecidas? Uma vez que o poder geralmente tende a triunfar e preponderar, os da última categoria são considerados os “intelectuais responsáveis”, enquanto os primeiros são descartados ou denegridos – em seu próprio território.


No que diz respeito aos inimigos, a distinção entre as duas categorias de intelectuais é mantida, mas com valores invertidos. Na antiga União Soviética, os intelectuais orientados por valores eram tidos pelos norte-americanos como honrosos dissidentes; em contrapartida, nutria-se desprezo pelos apparatchiks e comissários, os intelectuais tecnocráticos e orientados pela política. De modo semelhante, no Irã nós reverenciamos os corajosos dissidentes e condenamos os que defendem o establishment religioso. E é assim em todos os lugares.


Dessa forma, o venerando termo “dissidente” é usado seletivamente. Não se aplica, é óbvio, com suas conotações favoráveis a intelectuais orientados por valores ou aos que combatem a tirania respaldada pelos EUA no exterior. Vejamos o interessante caso de Nelson Mandela, cujo nome só foi excluído da lista oficial de terroristas do Departamento de Estado em 2008, o que lhe permitiu viajar para os Estados Unidos sem autorização especial. Vinte anos antes, Mandela era o líder criminoso de um dos “mais notórios grupos terroristas” do mundo, de acordo com um relatório do Pentágono.[12] Foi por essa razão que o presidente Reagan teve de apoiar o regime do apartheid, aumentando o comércio com a África do Sul em violação de sanções do Congresso e apoiando os atos hostis dos sul-africanos em países vizinhos, que resultaram, segundo um estudo da ONU, em 1,5 milhão de mortes.[13] Esse foi apenas um episódio da guerra ao terrorismo que Reagan declarou para combater “a praga da era moderna”, ou como definiu o secretário de Defesa George Scultz, “uma volta à barbárie na era moderna”.[14] Poderíamos acrescentar as centenas de milhares de cadáveres na América Central e dezenas de milhares mais no Oriente Médio, entre outras façanhas. Não é de estranhar que o Grande Comunicador seja idolatrado pelos acadêmicos do Hoover Institution como um colosso cujo “espírito parece percorrer a passos largos o país de uma ponta à outra, vigiando-nos como um afetuoso e simpático amigo”.[15]


O caso da América Latina é revelador. Os que reivindicaram liberdade e justiça na América Latina não têm permissão para entrar no panteão de dissidentes respeitados. Uma semana depois da queda do Muro de Berlim, por exemplo, seis importantes intelectuais latino-americanos, todos eles padres jesuítas, foram assassinados sob ordens diretas do alto comando salvadorenho. Os executores – que atiraram à queima-roupa na nuca dos padres – faziam parte do batalhão de elite armado e treinado por Washington e que já havia deixado um medonho rastro de sangue e terror.


Os padres assassinados não são homenageados como dissidentes honrados, bem como não o são muitos outros como eles no hemisfério Norte. São dissidentes reverenciados aqueles que lutaram por liberdade em domínios inimigos no Leste Europeu e na União Soviética – pensadores que certamente sofreram, mas nem remotamente como seus pares na América Latina. Essa afirmação não pode ser colocada em dúvida; como escreve John Coatswoth em Cambridge history of the Cold War, de 1960 “ao colapso soviético, o número de prisioneiros políticos, vítimas de tortura, e de execuções de dissidentes não violentos na América Latina foi vastamente superior aos números da União Soviética e de seus satélites do Leste Europeu”. Entre os executados estavam muitos mártires religiosos, e houve também massacres em massa, consistentemente apoiados ou iniciados por Washington.[16]


Por que, então, a distinção? Seria possível alegar que o que aconteceu no Leste Europeu é muito mais importante que o destino do Sul global em nossas mãos. Seria interessante ver esse argumento explicado com todas as letras e também ver o argumento que explica por que razão deveríamos ignorar princípios morais elementares ao pensar no envolvimento dos EUA em relações exteriores, entre eles o de que deveríamos concentrar nossos esforços nos lugares onde podemos fazer o maior bem – geralmente, onde dividimos a responsabilidade por aquilo que está sendo feito. Não temos dificuldade nenhuma para exigir que nossos inimigos sigam esses princípios.


Poucos de nós se importam, ou deveriam se importar, com o que Andrei Sakharov ou Shirin Ebadi dizem sobre os crimes dos EUA ou de Israel; nós os admiramos por aquilo que eles dizem acerca de seus próprios países, e essa conclusão se mantém de forma bem mais enfática para os que vivem em sociedades mais livres e democráticas e, portanto, têm muito mais oportunidades para agir efetivamente. É de algum interesse que, nos círculos mais respeitados, a prática seja quase o oposto do que ditam os valores morais elementares.


As guerras dos EUA na América Latina de 1960 a 1990, seus horrores à parte, têm um longevo significado histórico. Para considerar apenas um aspecto importante, elas foram em larga medida guerras contra a Igreja Católica, levadas a cabo para esmagar uma terrível heresia proclamada pelo Concílio Vaticano II. À época, o papa João XXIII “inaugurou uma nova era na história da Igreja Católica”, nas palavras do eminente teólogo Hans Küng, restaurando os ensinamentos dos Evangelhos que haviam sido abandonados no século IV, quando o imperador Constantino estabeleceu o cristianismo como a religião oficial do Império, por meio disso instituindo “uma revolução” que converteu “a Igreja perseguida” em uma “Igreja perseguidora”. A heresia do Concílio Vaticano II foi encampada pelos bispos latino-americanos, que adotaram a “opção preferencial pelos pobres”.[17] Então, padres, freiras e leigos levaram a radical mensagem pacifista dos Evangelhos aos pobres, ajudando-os a organizar ou amenizar seu amargo destino nos domínios do poder estadunidense.


No mesmo ano, 1962, o presidente John F. Kennedy tomou diversas decisões cruciais. Uma delas foi alterar a missão dos militares da América Latina de “defesa hemisférica” (um resquício anacrônico da Segunda Guerra Mundial) para “segurança interna” – na verdade, guerra contra a população doméstica –, caso ela levantasse a cabeça.[18] Charles Maechling Jr., diretor do Departamento de Estado para a Defesa Interna dos EUA e chefe do Grupo Especial de Contrainsurreição, o homem que liderou a contrainsurgência e o planejamento de defesa dos Estados Unidos de 1961 a 1966, descreve as previsíveis consequências da decisão de 1962 como uma mudança, da tolerância “à rapacidade e à crueldade das Forças Armadas latino-americanas” para a “cumplicidade direta” em seus crimes ao apoio dado pelos norte-americanos aos “métodos dos esquadrões de extermínio de Heinrich Himmler”.[19] Uma iniciativa de grande envergadura foi um golpe militar no Brasil, respaldado por Washington e implementado pouco depois do assassinato de Kennedy, que instituiu um homicida e brutal Estado de Segurança Nacional. A seguir, a praga da repressão espalhou-se pelo hemisfério, incluindo o golpe de 1973 que instalou a ditadura de Pinochet no Chile e, mais tarde, a mais perversa de todas elas, a ditadura argentina – o regime latino-americano favorito de Ronald Reagan. A vez da América Central – e não pela primeira vez – veio na década de 1980, sob a liderança do “afetuoso e simpático amigo” dos pesquisadores do Hoover Institution, e que agora é reverenciado por seus feitos.


O assassinato dos intelectuais jesuítas enquanto desabava o muro de Berlim foi um golpe derradeiro para derrotar a heresia da teologia da libertação, a culminação de uma década de horror em El Salvador que teve início com o homicídio, pelas mesmas mãos, do arcebispo dom Óscar Romero, “a voz dos sem voz”. Os vitoriosos na guerra contra a Igreja declararam com orgulho sua responsabilidade. A Escola das Américas (em 2001 renomeada como Instituto de Cooperação e Segurança do Hemisfério Ocidental, Western Hemisphere Institute for Security Cooperation – WHINSEC, na sigla em inglês), academia militar famosa por treinar assassinos latino-americanos, anunciou como um de seus “pontos de discussão” que a teologia da libertação iniciada no Concílio Vaticano II foi “derrotada com a assistência do Exército dos EUA”.[20]


A bem da verdade, os assassinatos de novembro de 1989 foram quase um golpe final; era necessário um empenho maior ainda. Um ano depois, o Haiti realizou sua primeira eleição livre, e para surpresa e perplexidade de Washington – que havia previsto uma vitória fácil para seu próprio candidato, escolhido a dedo junto à elite privilegiada – o povo organizado nas favelas e colinas elegeu Jean-Bertrand Aristide, um padre progressista e popular, adepto da teologia da libertação. Mais uma vez os EUA agiram para sabotar o governo eleito: depois de um golpe militar que derrubou Aristide meses após assumir a presidência, os norte-americanos forneceram substancial apoio à crudelíssima junta militar e seus sequazes da elite que usurparam o poder. O comércio com o Haiti ganhou fôlego, numa violação de sanções internacionais, e aumentou mais ainda sob o presidente Clinton, que, contrariando suas próprias diretivas, autorizou a petrolífera Texaco a abastecer os governantes assassinos.[21] Omitirei os vergonhosos desdobramentos e consequências, já amplamente analisados em outro momento, exceto para apontar que, em 2004, os dois tradicionais torturadores do Haiti, da França e dos Estados Unidos, com a participação do Canadá, intervieram mais uma vez, sequestraram o presidente Aristide (que havia sido eleito novamente) e o despacharam para a África Central. Aristide e seu partido foram excluídos das farsescas eleições de 2010-2011, o mais recente episódio de uma horrenda história que remonta a centenas de anos e é praticamente desconhecida pelos próprios responsáveis pelos crimes, que preferem histórias sobre os dedicados esforços para salvar o sofrido povo de seu destino funesto.


Outra fatídica decisão de Kennedy em 1962 foi enviar à Colômbia uma missão das Forças Especiais comandada pelo general William Yarborough. Yarborough aconselhou as forças de segurança colombianas a empreender “atividades paramilitares, de sabotagem e/ou terroristas contra conhecidos partidários do comunismo”, atividades que “seriam patrocinadas pelos Estados Unidos”.[22] O significado da expressão “partidários do comunismo” foi dito com todas as letras pelo respeitado presidente da Comissão Colombiana Permanente para os Direitos Humanos, o ex-ministro das Relações Exteriores Alfred Vázquez Carrizosa, que escreveu que a administração Kennedy “não mediu esforços para transformar nossos exércitos regulares em brigadas contrainsurgentes, aceitando a nova estratégia dos esquadrões da morte”, inaugurando


o que é conhecido na América Latina como a Doutrina de Segurança Nacional [...] [não] a defesa contra um inimigo externo, mas uma maneira de fazer do establishment militar os senhores do jogo [...] [com] o direito a combater o inimigo interno, conforme estipulado na doutrina brasileira, na doutrina argentina, na doutrina uruguaia e na doutrina colombiana: o direito de combater e exterminar trabalhadores sociais, sindicalistas, homens e mulheres que não dão apoio ao establishment e que supostamente são comunistas extremistas. E isso pode significar qualquer um, inclusive ativistas dos direitos humanos como eu mesmo.[23]


Vázquez Carrizosa estava vivendo sob forte proteção de guardas em sua residência em Bogotá quando o visitei em 2002 como parte de uma missão da Anistia Internacional, que então começava uma campanha de um ano de duração com o intuito de proteger os defensores dos direitos humanos na Colômbia em resposta ao atroz histórico do país de ataques contra os direitos humanos, aos ativistas trabalhistas e, acima de tudo, às vítimas mais habituais do terrorismo de Estado: os pobres e indefesos.[24] O terror e a tortura na Colômbia foram complementados pela guerra química (“fumigação”) nas regiões rurais, sob o pretexto de guerra contra as drogas, o que resultou em penúria e maciça fuga dos sobreviventes para favelas e cortiços urbanos. Hoje, o gabinete do procurador-geral da Colômbia estima que mais de 140 mil pessoas foram mortas por paramilitares, invariavelmente agindo em estreita colaboração com os militares financiados pelos EUA.[25]


Sinais do massacre estão por toda parte. Em 2010, numa estradinha de terra quase intransitável que levava a um remoto vilarejo no sul da Colômbia, meus companheiros e eu passamos por uma pequena clareira com muitas cruzes simples marcando as sepulturas das vítimas de um ataque paramilitar a um ônibus local. Os relatos sobre os assassinatos são bastante escabrosos; passar algum tempo com os sobreviventes, que estão entre as pessoas mais generosas e compassivas que já tive o privilégio de conhecer, torna o cenário mais vívido e ainda mais doloroso.


Esse é somente o mais breve esboço dos terríveis crimes pelos quais os norte-americanos têm uma substancial parcela de culpa, e de uma situação que nós poderíamos, no mínimo, ter facilmente ajudado a tornar mais suportável. Porém, é mais gratificante nos deleitarmos em elogios por conta de corajosos protestos contra os abusos dos inimigos oficiais: uma atividade admirável, mas não a prioridade de um intelectual orientado por valores que assume seriamente a responsabilidade dessa opinião.


As vítimas em nossos domínios de poder, ao contrário daquelas em Estados inimigos, não são meramente ignoradas e rapidamente esquecidas, mas são também insultadas de modo cínico. Uma ilustração impressionante desse fato se deu poucas semanas após o assassinato dos intelectuais latino-americanos em El Salvador, quando Václav Havel visitou Washington e discursou numa sessão conjunta do Congresso. Diante de uma plateia fascinada, Havel louvou os “defensores da liberdade” em Washington, que “compreendiam a responsabilidade que emanava de” ser “a mais poderosa nação da Terra” – essencialmente, sua responsabilidade pela brutal execução, pouco antes, dos pares salvadorenhos de Havel. A classe intelectual esquerdista ficou encantada pela apresentação de Havel, que nos lembrou de que “vivemos numa era romântica”, derramou-se Anthony Lewis de forma efusiva no jornal The New York Times.[26] Outros conceituados comentaristas de esquerda deleitaram-se com o “idealismo, a ironia e a humanidade” de Havel, que “pregou uma difícil doutrina de responsabilidade individual”, ao passo que o Congresso “obviamente doeu-se de respeito” pelo gênio e pela integridade de Havel[27] e perguntou por que faltam nos Estados Unidos intelectuais que “elevem a moralidade acima do interesse próprio”, à maneira de Havel. Não precisamos nos demorar em conjecturas sobre qual seria a reação houvesse o padre Ignacio Ellacuría, o mais notável dos intelectuais jesuítas assassinados, proferido tais palavras na Duma depois que tropas de elite armadas e treinadas pela União Soviética tivessem executado Havel e meia dúzia de companheiros – uma performance que, é óbvio, teria sido inconcebível.


Uma vez que mal somos capazes de enxergar o que se passa diante de nossos olhos, não surpreende que eventos a uma distância mínima sejam completamente invisíveis. Um exemplo instrutivo: o envio de 79 soldados de uma força de elite ao Paquistão em maio de 2011 para executar o que foi evidentemente o assassinato premeditado do principal suspeito das atrocidades terroristas de 11 de Setembro, Osama bin Laden.[28] Embora o alvo da operação, desarmado e sem nenhuma proteção, pudesse ter sido detido e capturado vivo com facilidade, ele foi sumariamente executado, e seu corpo atirado ao mar, sem autópsia – uma “ação justa e necessária”, lemos na imprensa de esquerda.[29] Não haveria julgamento, como ocorreu no caso dos criminosos de guerra nazistas – fato que não foi ignorado pelas autoridades legais no exterior, que aprovaram a operação, mas apresentaram objeções ao procedimento. Conforme nos lembra a professora de Harvard Elaine Scarry, a proibição do assassinato nas normas elementares do direito internacional remonta a uma veemente denúncia contra a prática feita por Abraham Lincoln, que em 1863 condenou a mobilização para o assassínio como “banditismo internacional”, uma “abominável atrocidade” que as “nações civilizadas” veem com “horror” e que merece “a mais severa retaliação”.[30] Avançamos muito desde então.


Há muito mais coisas a dizer com relação à operação militar para matar Bin Laden, incluindo a disposição de Washington de enfrentar o sério risco de uma guerra de grandes proporções e até mesmo o vazamento de materiais nucleares para jihadistas, conforme já discuti em outros textos. Mas por ora atentemos para a nomenclatura: Operação Gerônimo. O nome causou furor no México e suscitou protestos de grupos de nativos nos Estados Unidos, mas de resto ninguém parece ter notado que Obama estava identificando Bin Laden com o chefe apache que encabeçou a corajosa resistência de seu povo contra os invasores de suas terras. A escolha fortuita do nome da incursão é um lembrete do desembaraço com que batizamos com os nomes das vítimas dos nossos crimes as nossas armas nucleares: Apache, Blackhawk [Falcão negro], Cheyenne. Como reagiríamos se a Luftwaffe desse a seus caças de combate nomes como “Judeu” e “Cigano”?


A negação desses “pecados hediondos” é por vezes explícita. Para citar alguns casos recentes, apenas dois anos atrás, num dos mais importantes periódicos da esquerda liberal, The New York Review of Books, Russell Baker resumiu o que havia aprendido na obra do “heroico historiador” Edmund Morgan: quando Colombo e os primeiros exploradores chegaram, “encontraram uma vastidão continental esparsamente povoada por pessoas que viviam da coleta e da caça [...] No mundo ilimitado e intocado que se estendia da selva tropical ao norte congelado, talvez houvesse pouco mais de 1 milhão de habitantes”.[31] O cálculo está equivocado e apresenta uma defasagem de muitas dezenas de milhões, e a “vastidão” incluía avançadas civilizações de uma ponta à outra do continente. Não houve reação alguma ao texto, embora quatro meses depois os editores tenham publicado uma correção, apontando que na América do Norte talvez tivessem chegado à época a 18 milhões de habitantes – ainda assim ficaram sem menção outras dezenas de milhões mais que viviam “da selva tropical ao norte congelado”. Tudo isso já era fato amplamente conhecido décadas atrás – incluindo as avançadas civilizações e os crimes vindouros –, mas não foi suficientemente importante para merecer sequer uma frase de passagem no livro. Um ano depois, na revista The London Review of Books, o eminente historiador Mark Mazower mencionou “os maus-tratos aos nativos norte-americanos”, mais uma vez sem suscitar comentários.[32] Aceitaríamos a palavra “maus-tratos” aplicada a crimes comparáveis cometidos por nossos inimigos?


O significado do 11 de Setembro


Se a responsabilidade dos intelectuais se refere à sua responsabilidade moral como seres humanos decentes numa posição para usar seu privilégio e status a fim de dar impulso às causas de liberdade, justiça, misericórdia e paz – e para falar abertamente não apenas acerca dos abusos dos nossos inimigos, mas, de maneira muito mais significativa, dos crimes em que nós mesmos estamos envolvidos e os quais poderíamos aplacar e extinguir se assim escolhêssemos –, como deveríamos pensar no 11 de Setembro?


A noção de que o 11 de Setembro “mudou o mundo” é amplamente aceita e difundida, o que é compreensível. Os eventos daquele dia tiveram consequências de grande envergadura, nacional e internacionalmente. Uma delas foi levar o presidente Bush a declarar novamente a guerra de Reagan contra o terrorismo – a primeira guerra ao terror havia efetivamente “desaparecido”, para tomar de empréstimo a expressão dos nossos assassinos e torturadores latino-americanos favoritos, provavelmente porque seus resultados não combinavam muito bem com a nossa autoimagem preferida. Outra consequência foi a invasão do Afeganistão, depois a invasão do Iraque e as intervenções militares mais recentes em diversos outros países na região, bem como ameaças regulares de ataques ao Irã (“todas as opções estão em aberto”, na frase-padrão). Os custos, em todas as dimensões, têm sido enormes. Isso sugere uma pergunta bastante óbvia, e que não é formulada aqui pela primeira vez: havia uma alternativa?


Inúmeros analistas observaram que Bin Laden obteve enormes êxitos em sua guerra contra os Estados Unidos. “Ele afirmou repetidamente que a única maneira de expulsar os EUA do mundo islâmico e derrotar seus sátrapas era arrastar os norte-americanos para uma série de pequenas mas dispendiosas guerras que, ao fim e ao cabo, os arruinaria e os levaria à bancarrota”, escreve o jornalista Eric Margolis. “Os Estados Unidos, primeiro sob George W. Bush e depois Barack Obama, precipitaram-se diretamente na armadilha de Bin Laden [...] Orçamentos e gastos militares grotescamente inchados e o vício compulsivo em dívidas [...] talvez sejam o mais pernicioso legado do homem que julgou ser capaz de derrotar os Estados Unidos.”[33] Um relatório do projeto Custos de guerra do Instituto Watson para estudos internacionais e públicos da Universidade Brown estima que a conta final será de 3,2 a 4 trilhões de dólares.[34] Um feito impressionante de Bin Laden.


Que Washington tinha toda a resoluta intenção de cair na armadilha de Bin Laden logo ficou evidente. Michael Scheuer, o analista sênior da CIA responsável por perseguir e rastrear os passos de Bin Laden de 1996 a 1999, escreveu que “Bin Laden, com precisão cirúrgica, mostrou aos Estados Unidos as razões pelas quais está desencadeando sua guerra contra nós”. O líder da al-Qaeda, continuou Scheuer, estava “determinado a alterar de forma drástica as políticas dos EUA e do Ocidente em relação ao mundo islâmico”.


E, conforme explica Scheuer, Bin Laden foi muito bem-sucedido. “As forças e as políticas dos EUA estão completando a radicalização do mundo islâmico, algo que Osama bin Laden vem tentando fazer com sucesso substancial, porém incompleto, desde o início dos anos 1990. O resultado, parece-me justo concluir, é que os Estados Unidos da América continuam a ser o único aliado indispensável de Bin Laden”.[35] E possivelmente continuam a sê-lo, mesmo após a morte do líder da Al-Qaeda.


Existem bons motivos para acreditar que o movimento jihadista pudesse ter sido dividido e minado após o 11 de Setembro, que recebeu severas críticas dentro do próprio movimento. Além disso, o “crime contra a humanidade”, como foi corretamente rotulado, poderia ter sido tratado como um crime, com uma operação internacional para capturar os presumíveis suspeitos. Essa ideia foi aceita logo após o ataque, mas a sua execução nem sequer foi cogitada pelos tomadores de decisões em Washington. Parece que não se levou a sério a oferta provisória feita pelo Talibã – ainda que não tenhamos como avaliar o grau de seriedade dessa oferta – de apresentar os líderes da al-Qaeda para que fossem submetidos a um processo judicial.


À época, citei a conclusão de Robert Fisk de que o horrendo crime de 11 de Setembro foi cometido com “maldade e crueldade impressionantes” – um juízo exato. Os crimes poderiam ter sido ainda piores: suponhamos, por exemplo, que o voo 93, derrubado por corajosos passageiros na Pensilvânia, tivesse ido tão longe a ponto de atingir a Casa Branca, matando o presidente? Suponhamos que os criminosos planejassem e lograssem impor uma ditadura militar que matasse milhares e torturasse dezenas de milhares. Suponhamos que a nova ditadura estabelecesse, com o apoio dos criminosos, um centro de terror internacional que ajudasse a instalar em outros países regimes de tortura e terror similares e, a cereja do bolo, trouxesse uma equipe de economistas – vamos chamá-los de “os meninos de Kandahar” – que rapidamente conduzisse a economia a uma das piores depressões de sua história. Claramente, isso teria sido muito pior do que o 11 de Setembro.


Como todos deveríamos saber, nada disso é um experimento mental ou mera especulação. Aconteceu. Refiro-me, naturalmente, àquilo que na América Latina é muitas vezes chamado de “o primeiro 11 de Setembro”: o dia 11 de setembro de 1973, quando os Estados Unidos tiveram êxito em seus esforços para derrubar o governo democrático de Salvador Allende no Chile com um golpe militar que levou ao poder o terrível regime do general Augusto Pinochet. A seguir, a ditadura instalou seus meninos de Chicago – economistas formados na Universidade de Chicago – para remodelar a economia do país. Pense na destruição econômica, na tortura e nos sequestros, e multiplique por 25 os números de mortos para produzir equivalentes per capita, e você simplesmente verá como foi muito mais devastador o primeiro 11 de Setembro.


O objetivo do golpe, nas palavras da administração Nixon, era matar o “vírus” que poderia encorajar todos esses “estrangeiros [que] estão a fim de foder com a gente” – foder com a gente era tentar assumir o controle de seus próprios recursos e, em termos mais gerais, aplicar uma política de desenvolvimento independente, numa diretriz que causava repulsa em Washington. Em segundo plano, apoiando a decisão do golpe, estava a conclusão do Conselho de Segurança Nacional (National Security Council – NSC, na sigla em inglês) de Nixon de que, se os EUA não eram capazes de controlar a América Latina, não se podia esperar que conseguissem “realizar a sua ordem auspiciosa em qualquer outro lugar no mundo”. A “credibilidade” de Washington seria solapada, na definição de Henry Kissinger.


O primeiro 11 de Setembro, ao contrário do segundo, não mudou o mundo. Não foi “nada de grandes consequências”, conforme assegurou Kissinger ao seu chefe poucos dias depois. A julgar como esse evento figura na história convencional, é difícil apontar alguma imprecisão nas palavras de Kissinger, embora os sobreviventes talvez pensem de forma diferente.


Esses eventos de poucas consequências não se limitaram ao golpe militar que destruiu a democracia chilena e pôs em movimento a história de horror que se seguiu. Como já discutido, o primeiro 11 de Setembro foi apenas um ato de um drama que teve início em 1962, quando Kennedy alterou a missão das Forças Armadas da América Latina para “segurança interna”. Os sinistros resultados também são de pouca importância, o padrão familiar quando a história é guardada e protegida por intelectuais responsáveis.


Intelectuais e suas escolhas


Retornando às duas categorias de intelectuais, parece estar perto de um histórico universal que intelectuais conformistas, os que apoiam os objetivos oficiais e ignoram ou justificam crimes oficiais, sejam respeitados e privilegiados em suas próprias sociedades, ao passo que os intelectuais orientados por valores são punidos de uma forma ou de outra. O padrão remonta aos mais antigos registros existentes. Foi o homem acusado de corromper os jovens de Atenas com sua filosofia quem bebeu cicuta, assim como os dreyfusianos foram acusados de “corromper almas e, no devido tempo, a sociedade como um todo”, e sobre os intelectuais orientados por valores da década de 1960 recaiu a pecha de interferência e “doutrinação dos jovens”.[36] Nas escrituras hebraicas há inúmeras figuras que nos padrões modernos são intelectuais dissidentes, chamados “prophets” (profetas) na tradução para a língua inglesa. Eles enfureceram violentamente o establishment com suas críticas análises geopolíticas, suas condenações dos crimes dos poderosos, suas reivindicações de justiça e sua preocupação com os pobres e sofridos. O rei Acabe, o mais malvado dos reis, acusou o profeta Elias de ser um execrador de Israel, o primeiro “judeu que se odeia” ou “antiamericano” nos congêneres modernos. Os profetas eram tratados com severidade, ao contrário dos bajuladores da corte, que mais tarde seriam condenados como falsos profetas. O padrão é compreensível. Seria surpreendente se fosse de outra forma.


Quanto à responsabilidade dos intelectuais, a meu ver não parece haver muito a dizer além de algumas verdades simples: os intelectuais são geralmente privilegiados; o privilégio enseja oportunidades, e a oportunidade confere reponsabilidades. Um indivíduo tem, então, escolhas.





CAPÍTULO 2


Terroristas procurados no mundo inteiro


Em 13 de fevereiro de 2008, Imad Mughniyeh (ou Mughniyah), veterano comandante do Hezbollah, foi assassinado em Damasco. “O mundo é um lugar melhor sem esse homem”, declarou o porta-voz do Departamento de Estado dos EUA, Sean McCormack, que acrescentou: “De uma forma ou de outra foi feita justiça com ele”.[1] Mike McConnell, o diretor da Inteligência Nacional norte-americana, afirmou que Mughniyeh era o terrorista “responsável pelo maior número de mortes de norte-americanos e israelenses depois de Osama bin Laden”.[2]


A notícia também foi recebida com alegria incontida em Israel, uma vez que a justiça havia sido feita com “um dos homens mais procurados pelos EUA e por Israel”, informou o jornal londrino Financial Times.[3] Sob a manchete “Um militante procurado no mundo inteiro”, a matéria que se seguia relatava que, depois do 11 de Setembro, Mughniyeh foi “suplantado por Osama bin Laden na lista dos mais procurados” e, tendo perdido a liderança, figurava em segundo lugar entre “os militantes mais procurados do mundo”.[4]


A terminologia é suficientemente precisa, de acordo com as regras do discurso anglo-americano, que define como “mundo” a classe política de Washington e de Londres (e todos aqueles que porventura concordem com eles em questões específicas). É comum e frequente, por exemplo, ler que “o mundo” todo apoiou plenamente George Bush quando o então presidente norte-americano ordenou o bombardeio do Afeganistão. Isso podia até ser verdade para “o mundo”, mas certamente não era para o mundo, conforme revelou uma pesquisa de opinião internacional realizada pela agência Gallup logo após o anúncio do bombardeio. O apoio mundial foi mínimo. Na América Latina, que tem alguma experiência no que diz respeito à conduta dos EUA, a porcentagem de aceitação variou de 2% no México a 16% no Panamá, e esse apoio estava condicionado à identificação dos suspeitos (cuja identidade, oito meses depois, ainda não havia sido confirmada, informou o FBI), e a que os alvos civis fossem poupados das bombas (longe de estarem a salvo, foram atacados de imediato).[5] O mundo demonstrou uma acachapante preferência por medidas diplomático-jurídicas, que “o mundo” descartou sem demora e completamente.


No rastro do terror


Se “o mundo” fosse alargado de modo a abarcar todo o mundo, poderíamos encontrar outros candidatos dignos da honra de ocupar o posto de arqui-inimigo mais odiado. É instrutivo perguntar por quê.


O Financial Times noticiou que a maior parte das acusações contra Mughniyeh não estava provada, mas “uma das pouquíssimas vezes em que é possível determinar com certeza sua participação [é no] sequestro do avião da TWA em 1985, quando um mergulhador da Marinha norte-americana foi assassinado”.[6] Essa foi uma das duas atrocidades terroristas que levou os editores de jornais a escolher, por votação, o terrorismo no Oriente Médio como a matéria mais importante de 1985; a outra foi o sequestro do navio de passageiros italiano Achille Lauro, em que um passageiro norte-americano – Leon Klinghoffer, deficiente físico que se locomovia em cadeira de rodas – foi brutalmente assassinado.[7] Isso reflete o julgamento do “mundo”. Talvez o mundo visse as coisas sob uma ótica um tanto diferente.


O sequestro do transatlântico Achille Lauro foi uma represália pelos bombardeios a Túnis, na Tunísia, que ocorreram uma semana antes por ordens do primeiro-ministro israelense Shimon Peres. Entre outras atrocidades, sua força aérea matou 75 tunisianos e palestinos com bombas inteligentes que deixaram as vítimas em pedaços, de acordo com o vívido relato do notável jornalista israelense Amnon Kapeliouk, que testemunhou de perto a cena.[8] Washington colaborou ao deixar de advertir o governo tunisiano, seu aliado, de que os bombardeiros estavam a caminho, embora fosse impossível que a Sexta Frota e a inteligência norte-americana não soubessem de antemão do ataque iminente. O secretário de Estado, George Shultz, comunicou ao ministro de Assuntos Exteriores israelense, Yitzhak Shamir, que em Washington “a ação israelense foi recebida com considerável simpatia”, ação que ele qualificou – com o aplauso geral – como “uma resposta legítima” a “ataques terroristas”.[9] Poucos dias depois, o Conselho de Segurança da ONU condenou abertamente e de forma unânime os bombardeios como um “ato de agressão armada” (os EUA abstiveram-se).[10] Obviamente, “agressão” é um crime muito mais grave que terrorismo internacional. Porém, concedendo aos EUA e a Israel o benefício da dúvida, deixemos que pese sobre os seus líderes apenas a acusação menos grave.


Poucos dias antes, Peres foi a Washington para trocar ideias e aconselhar-se com o principal terrorista internacional de seu tempo, Ronald Reagan, que denunciou “o terrível flagelo do terrorismo”, novamente com a aclamação geral do “mundo”.[11]


Os “ataques terroristas” que Shultz e Peres alegaram como pretexto para bombardear a capital da Tunísia foram os assassinatos de três israelenses em Larnaca, Chipre. Os assassinos, conforme Israel admitiu, não tinham nenhuma relação com Túnis, mas talvez tivessem conexões com a Síria.[12] No entanto, a Tunísia era um alvo preferível; ao contrário de Damasco, era indefesa. E propiciava um benefício adicional: lá poderiam ser assassinados mais palestinos exilados.


Os assassinatos de Larnaca, por sua vez, foram considerados por seus autores uma represália, uma resposta aos constantes sequestros israelenses em águas internacionais, nos quais muitas vítimas acabavam sendo mortas – e muitas outras detidas e encarceradas, normalmente retidas sem acusações por longos períodos em prisões israelenses. A mais famosa foi a prisão secreta/câmara de tortura Presídio 1391. Pode-se ler um bocado de coisas a respeito disso na imprensa israelense e estrangeira.[13] Crimes desse tipo, praticados de forma sistemática por Israel, são conhecidos por jornalistas e editores da imprensa nacional nos EUA, e vez por outra recebem alguma menção casual.


O assassinato de Klinghoffer foi reconhecido com horror, além de ter se tornado muito célebre. Transformou-se no tema de uma ópera aclamada e em roteiro de um telefilme, bem como suscitou uma onda de comentários perplexos deplorando a selvageria dos palestinos, que receberam vários epítetos: “bestas-feras bicéfalas” (segundo o primeiro-ministro Menachem Begin), “baratas drogadas debatendo-se dentro de uma garrafa” (para o chefe do Estado-maior das Forças de Defesa israelenses, Raful Eitan), “como grilos, se comparados a nós”, criaturas cujas cabeças deveriam ser “esmagadas contra pedregulhos e paredes” (opinião do primeiro-ministro Yitzhak Shamir) – ou simplesmente chamados de araboushim, a gíria equivalente aos nossos “judeuzinho de merda”, “negão”, “macaco” ou “crioulo”.[14]


Assim, depois de uma exibição particularmente depravada de terror militar-colonizador e de uma propositada humilhação na cidade de Halhul, na Cisjordânia, em dezembro de 1982, que enojou até mesmo os falcões israelenses, o conhecido analista militar e político Yoram Peri escreveu, desalentado, que “hoje uma das tarefas do nosso Exército [é] demolir os direitos de pessoas inocentes simplesmente porque são araboushim que vivem em territórios que Deus prometeu a nós”, uma tarefa que se tornou bem mais urgente e que vem sendo realizada com brutalidade cada vez maior desde que os araboushim começaram a “levantar a cabeça” alguns anos atrás.[15]


Podemos avaliar facilmente a sinceridade dos sentimentos expressos acerca do assassinato de Klinghoffer. Basta investigar a reação diante de crimes comparáveis cometidos por israelenses e respaldados pelos EUA. Vejamos o assassinato de dois inválidos palestinos, Kemal Zughayer e Jamal Rashid, em abril de 2002, por soldados israelenses numa violenta incursão ao campo de refugiados de Jenin, na Cisjordânia. Jornalistas britânicos encontraram o corpo esmagado de Zughayer e os restos de sua cadeira de rodas junto aos restos da bandeira branca que ele segurava no momento em que foi fuzilado enquanto tentava fugir dos tanques israelenses que depois avançaram por cima dele, partindo seu rosto em dois pedaços e amputando braços e pernas.[16] Jamal Rashid foi esmagado em sua cadeira de rodas quando uma das enormes escavadeiras de terraplenagem Caterpillar fornecidas pelos EUA derrubou sua casa em Jenin, com toda a família dentro.[17] A reação diferencial, ou melhor dizendo, a não reação ou a absoluta falta de reação, tornou-se tão rotineira e é tão fácil de explicar que não são necessários maiores comentários.


Carro-bomba e “aldeões terroristas”


O bombardeio de Túnis em 1985 foi um crime terrorista infinitamente mais grave que o sequestro do Achille Lauro ou o crime, ocorrido no mesmo ano, em que era possível “determinar com certeza a participação” de Mughniyeh.[18] Mesmo o bombardeio na capital tunisiana tem concorrentes na disputa do grande prêmio de pior atrocidade terrorista no Oriente Médio cometido nesse singular “ano de pico” que foi 1985.


Um dos atos cruentos que competem pelo prêmio foi o carro-bomba posicionado defronte a uma mesquita em Beirute e programado para explodir quando os devotos saíam depois de suas orações de sexta-feira. A detonação matou oitenta pessoas e feriu outras duzentos e cinquenta e seis.[19] Na maioria, as vítimas eram meninas e mulheres que saíam da mesquita, embora a ferocidade da explosão tenha “carbonizado bebês em seus berços”, “matado uma noiva que estava comprando seu enxoval” e “feito voar pelos ares três crianças que voltavam a pé da mesquita para casa”. A bomba também “devastou a rua principal do populoso subúrbio” do oeste de Beirute, informou três anos depois Nora Boustany no The Washington Post.[20]


O alvo pretendido era um clérigo xiita, o xeque Mohammad Hussein Fadlallah, que escapou com vida. O atentado foi levado a cabo pela CIA de Reagan e seus aliados sauditas, com ajuda britânica, e autorizado especificamente pelo diretor da CIA, William Casey, de acordo com o relato do jornalista do Washington Post, Bob Woodward, em seu livro Veil: as guerras secretas da CIA, 1981-1987 (Rio de Janeiro. Editora Best Seller, 1987). Pouco se sabe além dos meros fatos, graças à rigorosa e leal obediência à doutrina segundo a qual não devemos investigar nossos próprios crimes (a menos que se tornem por demais notórios para serem abafados e a investigação possa ser limitada a algumas poucas “maçãs podres” subalternas que, naturalmente, estavam agindo “de forma descontrolada”).


Um terceiro candidato ao prêmio do terrorismo no Oriente Médio de 1985 foram as operações Punho de Ferro (“Iron Fist”) do primeiro-ministro Peres nos territórios do sudeste do Líbano, então ocupados por Israel, numa violação das ordens do Conselho de Segurança da ONU. Os alvos eram o que o alto comando israelense chamava de “aldeões terroristas”.[21] Neste caso, Peres foi de mal a pior, e seus crimes descambaram para novos e ainda mais baixos níveis de “brutalidade calculada” e “assassinato arbitrário”, segundo palavras de um diplomata ocidental familiarizado com o tema, avaliação posteriormente corroborada pela cobertura jornalística direta dos fatos.[22] Entretanto, como nada disso interessa ao “mundo”, os crimes permanecem sem ser investigados, de acordo com as costumeiras convenções. Poderíamos muito bem perguntar se esses crimes se enquadram na categoria de terrorismo internacional ou na categoria, bem mais grave, de crime de agressão; porém, uma vez mais, vamos conceder o benefício da dúvida a Israel e seus sequazes de Washington, e ficar com a acusação menos grave.


Esses são apenas alguns dos incidentes que talvez possam passar pela cabeça das pessoas de qualquer outro lugar do mundo quando ponderam sobre “uma das pouquíssimas vezes” em que foi possível determinar o claro envolvimento de Imad Mughniyeh em um crime terrorista.


Os Estados Unidos também acusam Mughniyeh de ter sido responsável por um duplo e devastador ataque suicida com caminhões-bomba contra o quartel ocupado por fuzileiros navais norte-americanos e paraquedistas franceses no Líbano, em 1983, resultando na morte de 241 marines e 58 paraquedistas, bem como pelo ataque anterior contra a embaixada dos EUA em Beirute, que matou 63 pessoas e foi um golpe particularmente grave, porque na ocasião lá estava sendo realizada uma reunião de funcionários da CIA.[23] O Financial Times, porém, atribuiu à Jihad Islâmica e não ao Hezbollah o ataque contra os aquartelamentos dos fuzileiros.[24] Fawaz Gerges, um dos mais destacados acadêmicos no estudo dos movimentos jihadistas e do Líbano, escreveu que a responsabilidade foi assumida por um “grupo desconhecido denominado Jihad Islâmica”.[25] Uma voz falando em árabe clássico exigia que todos os norte-americanos deixassem o Líbano, caso contrário enfrentariam a morte. Alegou-se que Mughniyeh era o cabeça da Jihad Islâmica à época, mas, até onde sei, as provas são escassas.


Ninguém averiguou a opinião mundial sobre o assunto, mas é possível que talvez houvesse alguma hesitação em chamar de “ataque terrorista” uma investida contra uma base militar num país estrangeiro, especialmente quando as forças estadunidenses e francesas estavam empreendendo pesados bombardeios navais e raides aéreos no Líbano, e pouco depois os EUA forneceram apoio decisivo à invasão israelense do Líbano em 1982, que matou cerca de 20 mil pessoas e devastou a porção sul do país, deixando grande parte de Beirute em ruínas. A invasão foi por fim suspensa pelo presidente Reagan quando os protestos internacionais tornaram-se intensos demais para ser ignorados após os massacres de Sabra e Chatila.[26]


Nos Estados Unidos, a invasão israelense do Líbano é geralmente descrita como uma reação aos ataques terroristas levados a cabo pela Organização para a Libertação da Palestina (OLP) no norte de Israel, a partir de suas bases libanesas, explicação que torna compreensível nossa decisiva contribuição a esses graves crimes de guerra. No mundo real, a área da fronteira libanesa tinha estado sossegada durante um ano, exceto pelos repetidos ataques israelenses, muitos deles sangrentos, num esforço para suscitar alguma resposta da OLP que pudesse ser usada como pretexto para a invasão que já estava planejada. À época, comentaristas e líderes israelenses não ocultaram o verdadeiro propósito da invasão: salvaguardar o domínio israelense na zona ocupada da Cisjordânia. Tem algum interesse o fato de que o único erro grave do livro de Jimmy Carter, Palestine: peace not apartheid (Palestina: paz, sim. Apartheid, não, em tradução livre), seja a repetição desse coquetel propagandístico segundo o qual os ataques da OLP partindo do Líbano foram o motivo da invasão em grande escala promovida por Israel.[27] O livro recebeu uma saraivada de ataques ácidos, e foram feitos esforços desesperados para encontrar alguma frase que pudesse ser mal interpretada, mas esse erro gritante – o único – foi ignorado. O que é sensato e aceitável, já que satisfaz o critério de aderir a úteis falsificações doutrinárias.


Matando sem querer


Outra acusação contra Mughniyeh é de que foi o “mentor intelectual” do atentado a bomba na embaixada de Israel em Buenos Aires, que, em 17 de março de 1992, matou 29 pessoas; foi uma resposta – segundo o jornal Financial Times — ao “assassinato do antigo chefe do Hezbollah, Abbas al-Musawi, num ataque aéreo no sul do Líbano”, por obra de Israel.[28] Com relação ao assassinato, não há necessidade de provas: Israel assumiu com orgulho o crédito da autoria. Mas o mundo poderia ter algum interesse no restante da história. Al-Musawi foi assassinado com a ajuda de um helicóptero fornecido pelos EUA bem ao norte da “zona de segurança” ilegalmente estabelecida por Israel no sul do Líbano. Estava a caminho de Sidon, vindo do vilarejo de Jibchit, onde tinha falado em um ato em memória de outro imã assassinado por tropas israelenses; o ataque do helicóptero matou também sua esposa e seu filho de 5 anos. Israel serviu-se, então, de helicópteros fornecidos pelos EUA para atacar um carro que transportava para um hospital os sobreviventes do primeiro ataque.[29]


Depois do assassinato da família, o Hezbollah “mudou as regras do jogo”, informou o primeiro-ministro Yitzhak Rabin ao Knesset, o parlamento israelense.[30] Nunca antes tinham sido lançados mísseis contra Israel. Até aquele momento, as regras do jogo eram que Israel podia lançar ataques mortíferos à vontade onde bem quisesse no Líbano, e o Hezbollah responderia somente dentro do território libanês ocupado por Israel.


Após o assassinato de seu líder (e da família dele), o Hezbollah começou a reagir aos crimes de Israel no Líbano disparando mísseis contra o norte de Israel. O que é, evidentemente, terror intolerável, por isso Rabin lançou uma invasão que expulsou de seus lares meio milhão de pessoas e matou mais de cem. Os inclementes ataques israelenses chegaram até o norte do Líbano.[31]


No sul, 80% da população da cidade de Tiro fugiu, e Nabatiye foi reduzida a uma “cidade fantasma”.[32] O povoado de Jibchit foi destruído em cerca de 70%, segundo um porta-voz do Exército israelense, que acrescentou que a intenção era “destruir o vilarejo por completo, por causa de sua importância para a população xiita do sul do Líbano”. O objetivo geral era “apagar os vilarejos da face da Terra e semear a destruição em seu entorno”, nas palavras com que um veterano oficial do Comando Norte-Israelense descreveu a operação.[33]


É possível que Jibchit tenha sido escolhido como um alvo específico porque era a terra do xeque Abdul Karim Obeid, sequestrado e levado para Israel vários anos antes. A terra natal de Obeid “recebeu o impacto direto de um míssil”, relatou o jornalista britânico Robert Fisk, “embora os israelenses estivessem atirando provavelmente para alvejar sua mulher e seus três filhos”. Os que não tinham conseguido escapar esconderam-se aterrorizados, “porque qualquer movimento dentro ou fora de suas casas poderia atrair a atenção de observadores da artilharia israelense, que disparavam projéteis repetida e arrasadoramente sobre alvos selecionados”, escreveu Mark Nicholson no Financial Times. Em certos momentos, os projéteis da artilharia atingiam alguns povoados a um ritmo de mais de dez rajadas por minuto.[34]


Todas essas ações receberam o firme aval do presidente Bill Clinton, que entendeu a necessidade de instruir com severidade os araboushim acerca das “regras do jogo”. E Rabin surgiu como outro grande herói e homem da paz, muito diferente das bestas-feras bicéfalas, gafanhotos e baratas drogadas.


Talvez o mundo possa considerar esses fatos relevantes por sua relação com a suposta responsabilidade de Mughniyeh no ato terrorista de retaliação em Buenos Aires.


Entre outras acusações está a de que Mughniyeh ajudou a preparar as defesas do Hezbollah contra a invasão israelense do Líbano em 2006, evidentemente um crime terrorista intolerável, a julgar pelos critérios do “mundo”. Os apologistas mais vulgares dos crimes dos Estados Unidos e de Israel explicam solenemente que, enquanto os árabes têm o propósito de matar civis, EUA e Israel – sendo sociedades democráticas — não têm a menor intenção de fazê-lo. As mortes que norte-americanos e israelenses causam são simplesmente acidentais, e por isso seus assassinatos não podem ser comparados ao nível de depravação moral de seus adversários. Essa foi, por exemplo, a posição do Supremo Tribunal de Justiça de Israel quando autorizou uma severa punição coletiva contra o povo de Gaza, privando-o de eletricidade (e também de água, rede de esgoto e outros elementos básicos da vida civilizada).[35]


A mesma linha de defesa é recorrente no que diz respeito a alguns dos antigos pecadilhos de Washington, por exemplo o ataque a míssil que, em 1998, acarretou a destruição da fábrica farmacêutica Al-Shifa no Sudão.[36] Os mísseis Tomahawk causaram aparentemente dezenas de milhares de mortes, mas sem que houvesse qualquer intenção de tirar a vida das pessoas, portanto não foi um crime da ordem de matança intencional.


Em outras palavras, podemos distinguir três categorias de crimes: assassinato intencional, assassinato acidental e assassinato premeditado mas sem intenção específica. As atrocidades dos EUA e de Israel caem na terceira categoria. Assim, quando Israel destrói e corta completamente o fornecimento de energia elétrica em Gaza ou coloca barreiras e postos de controle para limitar a movimentação na Cisjordânia, não tem a intenção específica de assassinar as pessoas que morrem por causa da água contaminada ou em ambulâncias que não conseguem chegar aos hospitais. E quando Bill Clinton ordenou o bombardeio da fábrica Al-Shifa, era óbvio que isso resultaria em uma catástrofe humana. A entidade humanitária Human Rights Watch informou-o imediatamente, fornecendo-lhe detalhes; mas nem Clinton, nem seus assessores e consultores tinham a intenção de matar pessoas específicas entre aquelas que inevitavelmente morreriam quando a metade dos suprimentos farmacêuticos fosse destruída num país africano pobre que não teria condições de repô-los.


Ao contrário, eles e seus apologistas encararam os africanos com um sentimento muito parecido com o que encaramos as formigas que esmagamos quando caminhamos pela rua. Temos consciência (se nos dermos ao trabalho de pensar a respeito) de que é possível que isso ocorra, mas não temos a intenção de matá-las porque não são dignas sequer de tal consideração. Desnecessário dizer que ataques comparáveis cometidos por araboushim em áreas habitadas por seres humanos são encarados de maneira bastante diferente.


Se, por um momento, fôssemos capazes de adotar a perspectiva do mundo, talvez nos perguntássemos quem são os criminosos “procurados no mundo inteiro”.





CAPÍTULO 3


Os memorandos da tortura e a amnésia histórica


Os memorandos da tortura liberados pela Casa Branca em 2008-2009 provocaram perplexidade, indignação e surpresa. O choque e a indignação são compreensíveis — particularmente os depoimentos do relatório da Comissão de Serviços Armados do Senado sobre o desespero de Dick Cheney e Donald Rumsfeld para encontrar ligações entre o Iraque e a Al-Qaeda, ligações que mais tarde foram tramadas como justificativa para a invasão. O major Charles Burney, ex-psiquiatra do Exército, declarou sob juramento que “durante uma grande parte do tempo nós estávamos concentrados em tentar estabelecer uma ligação entre a Al-Qaeda e o Iraque. Quanto mais frustradas as pessoas ficavam por não serem capazes de estabelecer essa ligação […] mais pressão havia para recorrer a medidas que pudessem produzir resultados mais imediatos”; isto é, tortura. A McClatchy* noticiou que um ex-oficial veterano dos serviços de inteligência, familiarizado com a questão dos interrogatórios, acrescentou que “a administração Bush pressionou de forma implacável os interrogadores para que aplicassem sobre os detidos métodos duros, em parte para encontrar evidências de cooperação entre a Al-Qaeda e o regime do falecido ditador iraquiano Saddam Hussein […] [Cheney e Rumsfeld] exigiram que os interrogadores encontrassem provas da colaboração Al-Qaeda/Iraque […] Houve constante pressão sobre as agências de inteligência e os interrogadores para fazerem o que fosse preciso a fim de arrancar essa informação dos detidos, especialmente dos poucos prisioneiros de alto valor que possuíamos, e toda vez que eles voltavam de mãos vazias eram instruídos pelo pessoal de Rumsfeld e de Cheney a ser ainda mais persistentes e usar métodos mais extremos”.[1]


Essas foram as revelações mais significativas da investigação do Senado, e praticamente não foram noticiadas.


Se por um lado tal testemunho sobre a malícia e o engodo da administração devesse ser de fato chocante, a surpresa revelada perante o quadro geral é, ainda assim, surpreendente. Em primeiro lugar, mesmo sem inquérito era razoável supor que Guantánamo fosse uma câmara de tortura. Por que outra razão enviar prisioneiros para um lugar onde estariam fora do alcance da lei – um lugar, aliás, que Washington está utilizando em violação a um tratado impingido a Cuba sob a mira de uma arma? Obviamente, razões de segurança são alegadas, mas é muito difícil levá-las a sério. As mesmas expectativas mantiveram-se válidas para as prisões secretas – black sites [lugares negros] – e o programa de rendições extraordinárias da administração Bush, e foram cumpridas.


Fato mais importante é que a tortura tem sido uma prática rotineira desde os primeiros dias da conquista do território nacional, e que a partir de então continuou sendo executada à medida que as empreitadas imperiais do “império infante” – como George Washington chamou a nova República – se estendiam e chegavam às Filipinas, ao Haiti e a outros lugares. É preciso ter em mente que a tortura foi o menor de muitos crimes de agressão, terror, subversão e estrangulamento econômico que tornaram mais sombria a história dos Estados Unidos, tanto quanto no caso de outras grandes potências.


Dessa forma, o que surpreende é ver as reações diante da divulgação de alguns dos memorandos do Departamento de Justiça, mesmo as de alguns dos mais eloquentes e frontais críticos de malfeitos e condutas ilegais de Bush: Paul Krugman, por exemplo, escreveu que costumávamos ser “uma nação de ideais morais” e que nunca antes de Bush “os nossos líderes traíram tão completamente tudo o que a nossa nação simboliza e defende”.[2]
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